
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 527.146 - MS (2014/0135192-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : LÚCIO LOPES DA SILVA 
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL 
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS 
E VALORES C/C COM AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. 
PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. VERIFICAÇÃO DA PRESENÇA 
DOS REQUISITOS DO ART. 273, I, DO CPC. REEXAME DE PROVA. 
DESCABIMENTO. SÚMULA N. 7 DO STJ.

1. Inviável a revisão do julgado quanto à presença dos requisitos para a concessão 
da antecipação dos efeitos da tutela, previstos no art. 273, I, do CPC, uma vez que tal 
procedimento demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos. Incidência 
da Súmula 7 do STJ. 

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Paulo de Tarso 

Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 28 de abril de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 527.146 - MS (2014/0135192-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : LÚCIO LOPES DA SILVA 
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL 
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por LÚCIO LOPES DA SILVA contra 

decisão que negou provimento a agravo em recurso especial.

Insurge-se o agravante contra a aplicação da Súmula n. 7 do STJ. Em síntese, aduz que, 

no caso dos autos, não se trata de reexame do conjunto probatório dos autos, mas tão somente de 

revaloração jurídica da situação fática incontroversa discutida na demanda. 

No tocante à aplicação da Súmula n. 83 do STJ, não houve impugnação. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou, não sendo o caso, o julgamento do 

agravo regimental pela Turma. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 527.146 - MS (2014/0135192-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS 
E VALORES C/C COM AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. 
PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. VERIFICAÇÃO DA PRESENÇA 
DOS REQUISITOS DO ART. 273, I, DO CPC. REEXAME DE PROVA. 
DESCABIMENTO. SÚMULA N. 7 DO STJ.

1. Inviável a revisão do julgado quanto à presença dos requisitos para a concessão 
da antecipação dos efeitos da tutela, previstos no art. 273, I, do CPC, uma vez que tal 
procedimento demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos. Incidência 
da Súmula 7 do STJ. 

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (Relator): 

A irresignação da parte não prospera, razão pela qual mantenho a decisão agravada por 

seus próprios fundamentos, assim expressos:

"Passo, pois, à análise das proposições deduzidas.

I - Tutela antecipada O recorrente alega violação do art. 273, I, do CPC, 
afirmando que foram preenchidos os requisitos autorizadores do deferimento da 
liminar pleiteada.

O Tribunal de origem entendeu incabível o pedido de tutela antecipada. 
Considerando que os requisitos autorizadores da concessão de tutela antecipada 
previstos no art. 273 do CPC traduzem matéria fática, devidamente aferida pelo juiz 
natural, é defeso a esta Corte o reexame dos aludidos pressupostos, em face do 
óbice da Súmula n. 7 do STJ.

II - [...]

III - Conclusão

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

Publique-se."

Embora o agravante defenda que a apreciação do recurso especial decorre de simples 

revaloração da prova, observo que aferir a presença dos requisitos ensejadores da concessão de 

antecipação de tutela (art. 273, I, do CPC) demanda o revolvimento do conjunto fático-probatório 

dos autos, razão pela qual mantenho a decisão agravada quanto à aplicação da Súmula n. 7 do STJ. 

A propósito, observo que a decisão ora impugnada está de acordo com os recentes julgados desta 
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Corte. Confiram-se, por oportunos, os seguintes precedentes: 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ACLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. DIREITO DO 
CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. PERMANÊNCIA DO SEGURADO NO 
PLANO DE SAÚDE. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. REQUISITOS 
DO ART. 273 DO CPC. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
PRECEDENTES. 1. À míngua do preenchimento dos pressupostos autorizadores da 
oposição de embargos de declaração, e diante da evidente intenção do recorrente de 
rediscutir o mérito da decisão, recebo os presentes embargos de declaração como 
agravo regimental. 2. É firme o entendimento desta Corte Superior de que não é 
possível, em recurso especial, revisar as conclusões do acórdão recorrido acerca da 
presença dos requisitos autorizadores da antecipação da tutela prevista no art. 273 do 
CPC, pois tal procedimento demanda o reexame de matéria fático-probatória. 
Incidência da Súmula n. 7 do STJ. Precedentes. 3. Embargos de declaração 
recebidos como agravo regimental ao qual se nega provimento." (EDcl no AREsp n. 
607.041/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 
12/3/2015.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
HANGARAGEM. PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. VERIFICAÇÃO DA 
PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ART. 273, I, DO CPC. REEXAME DE 
PROVA. DESCABIMENTO. SÚMULA N. 7 DO STJ. 1. Inviável a revisão do 
julgado quanto à presença dos requisitos para a concessão da antecipação dos efeitos 
da tutela, previstos no art. 273, I, do CPC, uma vez que tal procedimento demanda o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7 do STJ. 2. 
Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AREsp n. 576.351/RJ, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 3/3/2015.)

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REQUISITOS DO ART. 273 DO CPC E VALOR DE MULTA POR 
DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. 1.- A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a apreciação dos 
requisitos de que trata o art. 273 do Código de Processo Civil, enseja o revolvimento 
do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 desta Corte. 
2.- No que se refere ao valor da multa diária por descumprimento de ordem judicial, 
à ofensa ao artigo 461, §§ 4º e 6º do Código de Processo Civil, esta Corte já se 
manifestou no sentido de que incide o óbice da Súmula 7 desta Corte (REsp n. 
638.806/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ 17.12.04; AgRg no AG n. 510.177/RJ, Rel. 
Min. CASTRO FILHO, DJ 20.06.05), sendo lícita a sua revisão, nesta instância, 
apenas nos casos em que o valor fosse irrisório ou exagerado ou, ainda, em que 
fosse flagrante a impossibilidade de cumprimento da medida, o que não ocorre no 
caso. 3.- Agravo Regimental improvido." (AgRg no AREsp n. 482.728/SP, relator 
Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe de 29/8/2014.)

Dessa forma, não obstante ter demonstrado as razões de seu inconformismo, o 

agravante não trouxe razões suficientes para modificar a decisão ora impugnada, que deve ser 
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mantida por seus próprios fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0135192-0 AREsp 527.146 / MS

Números Origem:  08085447720138120001  201401351920  4008878-79.2013.8.12.0000/50003  
4008878792013812000050003  8085447720138120001

EM MESA JULGADO: 28/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LÚCIO LOPES DA SILVA
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LÚCIO LOPES DA SILVA
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), 
Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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